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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 83ª (OCTOGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JUL-
GAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO

ANO 2023.

Aos 4 ( quatro) dias do mês de dezembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta mi-
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 83ª (oitogésima terieira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antô-
nia Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Caro-
line Brito de Lima Azevedo, Luiia de Fátma Dantas Muniz, Mikael Pinheiro de Oliveira, José
Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr.
André Gustavo Carreiro Pereira.  Presente,  ainda,  seiretariando os trabalhos,  a Seiretária
Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foram aprovadas, as resoluções referentes aos
proiessos de nº 1/0519/2022 e 1/0520/2022 da relatoria do ionselheiro José Augusto Teixei-
ra; de nº 1/0464/2020 e 1/0978/2021 da relatoria do ionselheiro José Ernane Santos e de nº
1/4896/2018, 1/0787/2020, 1/1176/2021, 1/3139/2019 e 1/3141/2019 da relatoria da ion-
selheira Caroline  Brito de Lima Azevedo,  anteriormente disponibilizados no Google  Drive
para apreiiação de todos os ionselheiros.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3295/2015 - A.I.
Nº: 1/201517426 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO:
BELFORT AUTOMÓVEIS LTDA. -  CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA -
Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de vo-
tos, ionheier do reexame, negar provimento, mantendo a deiisão proferida em instâniia
singular de improcedência, da aiusação visto que, por meio de ionsultas ao SPED do iontri-
buinte e aos sistemas iorporatvos da SEFAZ, restou ionstatado que foram emitdas notas
fsiais de entrada para os itens ionstantes do levantamento (veciulos usados), o que des-
ionsttui a aiusação de omissão de entradas deiorrente da aquisição de meriadorias sem
notas fsiais.  Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a
manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Partiipou do julga-
mento, para sustentação oral, o representante legal da autuada Dr. Nilo Weber Bayma Velo-
so. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3293/2015 - A.I. Nº: 1/201517440 - RECORRENTE: CÉLU-
LA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: BELFORT AUTOMÓVEIS LTDA. - CON-
SELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos
Tributários resolve,  por unanimidade de votos,  ionheier do reexame, negar provimento,
mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de  improcedência,  da aiusação visto
que, por meio de ionsultas ao SPED do iontribuinte e aos sistemas iorporatvos da SEFAZ,
restou ionstatado que a empresa emitu as notas fsiais referentes aos itens ionstantes do
levantamento (veciulos usados), o que desionsttui a aiusação de omissão de sacdas deior-
rente da falta de emissão de notas fsiais. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator
e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Esta-
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do. Partiipou do julgamento, para sustentação oral, o representante legal da autuada Dr.
Nilo Weber Bayma Veloso. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4049/2013 - A.I. Nº: 1/201315475
- RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: BUNGE ALIMEN-
TOS S/A - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câ-
mara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos,
ionheier do reexame, dar provimento, afastando a nulidade suscitada pelo julgador singu-
lar, ionsiderando que este baseou sua premissa de nulidade do lançamento no resultado pe-
riiial o qual foi inionilusivo, posto ter apresentado dois resultados, um iniluindo o CFOP
5.949 e outro exiluindo o referido CFOP. Nesse sentdo a 3ª iâmara entende que a apresen-
tação de resultados distntos foi meramente indiiatva, não ensejando assim a nulidade do
auto de infração, pois o resultado seria diferente iaso o julgador entendesse por manter ou
retrar os CFOP, evitando assim o retorno à perciia. Por esse motvo, a Câmara deiide pelo
retorno do processo à instância singular para a realização de novo julgamento em ionformi-
dade iom o artgo 92 da Lei 18.185/2022. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relato-
ra e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do
Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o
art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral.  PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/4057/2013 - A.I. Nº: 1/201315476 - RECORRENTE: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: BUNGE ALIMENTOS S/A - CONSELHEIRO RE-
LATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Re-
iursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reexame, dar provimen-
to, afastando a nulidade suscitada pelo julgador singular, ionsiderando que este baseou sua
premissa de nulidade do lançamento no resultado periiial o qual foi inionilusivo, posto ter
apresentado dois resultados, um iniluindo o CFOP 5.949 e outro exiluindo o referido CFOP.
Nesse sentdo a 3ª iâmara entende que a apresentação de resultados distntos foi meramen-
te indiiatva, não ensejando assim a nulidade do auto de infração, pois o resultado seria dife-
rente iaso o julgador entendesse por manter ou retrar os CFOP, evitando assim o retorno à
perciia. Por esse motvo, a Câmara deiide pelo retorno do processo à instância singular para
a realização de novo julgamento em ionformidade iom o artgo 92 da Lei 18.185/2022. Deii-
são nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a manifestação do re-
presentante legal da Proiuradoria Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmen-
te intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou repre-
sentante legal  para sustentação oral  PROCESSO DE RECURSO Nº:  1/0276/2014 - A.I.  Nº:
1/201317866 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: F G
CADETE - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA – Decisão: A 3ª Câmara de Jul-
gamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier
do reexame, dar provimento,  afastando a nulidade do lançamento proferida pelo julgador
de primeira instâniia, ionsiderando que a ausêniia de CD em arquivo editável não é motvo
para deilaração de nulidade do feito fsial, visto que a perciia poderia ter sido efetuada mes-
mo sem o arquivo editável, pois assim iomo o iontribuinte autuado, a Célula de Diligêniias e
Perciias detnha todas as informações referentes ao levantamento (estoque iniiial e fnal,
bem iomo os relatórios de entrada e sacda e totalizador), não havendo o que se falar em ier-
ieamento ao direito de defesa da parte< por esse motvo a Câmara deiide pelo retorno do
proiesso à instâniia singular para a realização de novo julgamento em ionformidade iom o
artgo 92 da Lei 18.185/2022. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionso-
nâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado.  A em-
presa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei
nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. Nada mais havendo a
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tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os mem-
bros da Câmara para partiiparem da 84ª (oitogésima quarta) Sessão de Julgamento a ser re-
alizada no dia 5 (iinio) do mês de dezembro do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta)
minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, la-
vrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de Julga-
mento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 84ª (OCTOGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGA-
MENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO

2023.

Aos 5 ( cinco) dias do mês de dezembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifcado o quórum regimental estabelecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 84ª (octogésima quarta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia
Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Caroline
Brito de Lima Azevedo, Lucia de Fátma Dantas Muniz, Mikael Pinheiro de Oliveira, José Erna-
ne Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Procurador do Estado, Dr. André
Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, secretariando os trabalhos, a Secretária Wládia
Maria de Oliveira Alencar. Nesta data foi aprovada a ata da 83ª (octogésima terceira) Sessão
Ordinária, ocorrida no dia 4 (quatro) do mês corrente. Aprovadas também as resoluções re-
ferentes aos processos de nº 1/0741/2022 da relatoria do conselheiro Gustavo Duailibe Pi-
nheiro Gouveia Soares e de nº 1/4057/2013 e 1/0276/2014 da relatoria do conselheiro José
Augusto Teixeira, anteriormente disponibilizados no Google Drive para apreciação de todos
os conselheiros. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0890/2014 - A.I. Nº: 1/201400556 - RECOR-
RENTE: - JARBAS DE SOUZA CHAVES - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂN-
CIA - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES – Decisão: A 3ª Câ-
mara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos,
conhecer do recurso, posto que tempestvo, e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao argu-
mento de nulidade do auto de infração por falta de provas visto que o autuante utlizou va-
lores de inventário inicial zerado para o levantamento, afastado por unanimidade de votos,
considerando que o agente do Fisco acostou aos autos todas as planilhas com as informa-
ções essenciais ao levantamento, o qual foi feito com base nas informações prestadas pela
empresa. Ressalte-se que a recorrente que não pode se valer de sua própria torpeza para ob-
ter benefcioo 2. quanto ao argumento de decadência referente ao mês de janeiro de 2004,
afastado por unanimidade de votos, considerando que a nulidade proferida no auto de infra-
ção original foi por vício formal. 3. no mérito, por maioria de votos, a Câmara decide por ne-
gar provimento ao reexame, mantendo a decisão proferida em instância singular de proce-
dência da acusação fscal, acatando os ajustes feito pela Célula de Perícias consignada no
laudo pericial acostado às fs. 462-473 dos autos, entretanto limitando aos valores lançados
no auto de infração, posto ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada omi-
tu saída de mercadorias durante o exercício de 2004, fcando sujeita à penalidade capitulada
no art. 123, III, “b” da Lei nº 12.670/1996, com redação da época dos fatos geradores. Deci-
são nos termos do voto do conselheiro relator e em consonância com a manifestação do re-
presentante legal da Procuradoria Geral do Estado. Partcipou do julgamento para fazer sus-
tentação oral o representante legal da autuada, Dr. Ivan Lúcio de Andrade Falcão. PROCESSO
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DE RECURSO Nº: 1/0144/2016 - A.I. Nº: 1/201516447 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: F. C. OLIVEIRA E CIA. LTDA. - CONSELHEIRA RELA-
TORA – CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Recur-
sos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do reexame, negar provimento,
mantendo a decisão proferida em instância singular de nulidade material da acusação, em
razão da constatação de divergência entre os demonstratvos do crédito que apontam a dife-
rença objeto do presente auto de infração, pois o agente do Fisco utlizou para demonstra-
ção dos valores que deixaram de ser recolhido, os valores de base de cálculo das operações e
não das diferenças de imposto que deixaram de ser recolhidas. Decisão contrária ao voto da
relatora, mas em consonância com a manifestação do representante legal da Procuradoria
Geral do Estado. A Conselheira Lúcia de Fátma acompanhou o voto contrário da relatora que
entendeu ser possível efetuar os ajustes dos valores por meio de encaminhamento dos autos
à Célula de Perícias. Por ter proferido o primeiro voto divergente e vencedor, fcou designado
para lavrar a resolução o conselheiro José Augusto Teixeira. Partcipou do julgamento para
fazer sustentação oral o representante legal da autuada, Dr. Carlos César Sousa Cintra. PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/0943/2017 - A.I. Nº: 1/201624541 - RECORRENTE: COMPANHIA
INDUSTRIAL DE CIMENTO APODI - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA
-  CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ  - Decisão: A 3ª Câmara de
Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhe-
cer do recurso, posto que tempestvo e ato contnuo, considerando que a recorrente acostou
aos autos elementos que subsidiam suas alegações quanto à morosidade no sistema SUFRA-
MA em relação à baixa das operações e comprovação das remessas para a Zona Franca de
Manaus, a 3ª Câmara decide, por unanimidade de votos, converter o curso do julgamento
em perícia tributária, acatando a sugestão feita em sessão pelo representante da Procurado-
ria Geral do Estado, para que sejam atendidos os quesitos elaborados pela julgadora singu-
lar, tudo nos termos do despacho a ser lavrado pela conselheira relatora. Decisão nos termos
do voto da conselheira relatora e em consonância com a manifestação do representante le-
gal da Procuradoria Geral do Estado. Presente para sustentação oral o representante legal da
autuada, Dr. Carlos César Sousa Cintra. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0455/2016 - A.I. Nº:
1/201520225 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: LE-
PEL NORDESTE CONFECÇÕES LTDA. - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVA-
LHO GOMES - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários re-
solve, por unanimidade de votos, conhecer do reexame, dar parcial provimento, modifcando
a decisão de improcedência declarada pela instância singular, decidindo pela parcial proce-
dência, com esteio nas informações constantes no laudo pericial acostado às fs. 72-77 dos
autos, que após excluir do lançamento as notas fscais registradas em duplicidade e as notas
fscais que foram objeto de estorno, apontou uma redução do valor do ICMS devido para o
montante de R$ 24.494,16 (vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e de-
zesseis centavos), considerando ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada
omitu informações referentes às suas operações de entrada, fcando sujeita à penalidade ca-
pitulada  no  art.  123,  VIII,  “L”  da  Lei  nº  12.670/1996,  com  redação  dada  pela  Lei  nº
16.258/1997, limitando a 1.000 UFIRCE por período. Decisão nos termos do voto do conse-
lheiro relator e em consonância com a manifestação do representante legal da Procuradoria
Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, conforme de-
termina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação
oral. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0457/2016 - A.I. Nº: 1/201520227 - RECORRENTE: CÉLU-
LA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: LEPEL NORDESTE CONFECÇÕES LTDA. -
CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES - Decisão: A 3ª Câmara
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de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, re-
tornar os autos à Célula de Perícias para que o perito esclareça acerca dos valores de base de
cálculo encontrada após os ajustes, constante do laudo pericial acostado às fs. 114 dos au-
tos, segregando as operações tributadas das não tributadas e escrituradas das não escritura-
das, para fns de aplicação da penalidade. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator
e em consonância com a manifestação do representante legal da Procuradoria Geral do Esta-
do. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, conforme determina o art.
58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/1713/2019 - A.I. Nº: 1/201901015 - RECORRENTE: TORINO INFORMÁTI-
CA LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELA-
TOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão: Considerando que o Estado do Ceará intentou Recur-
so Especial nos autos da ação judicial de nº 0274068-91.2020.8.06.0001, ainda sem decisão
defnitva de mérito, a qual pode impactar na decisão do processo na seara administratva,
em razão da modulação dos efeitos da ADI de Nº 5.469, com esteio no inciso XII do art. 14 da
Portaria Nº 463/2022, a Presidente da 3a Câmara, acatando a sugestão do representante da
Procuradoria Geral do Estado, sobrestou o julgamento do presente processo o qual deverá
ser inserido em pauta em data a ser posteriormente defnida. A empresa autuada, apesar de
legalmente intmada via DT-e, conforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não envi-
ou representante legal para sustentação oral. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente
deu por encerrados os trabalhos, tendo antes convocado os membros da Câmara para part-
ciparem da 85ª (octogésima quinta) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 6 (seis) do
mês de dezembro do corrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para constar,
eu, Wládia Maria de Oliveira Alencar, Secretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai
por mim subscrita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 
3ª CÂMARA DE JULGAMENTO 

 
 

ATA DA 85ª (OCTOGÉSIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JUL-
GAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO 

ANO 2023. 
 
 

Aos 6 (seis) dias do mês de dezembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verificado o quórum regimental estabelecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – 
RICRT/CE, foi aberta a 85ª (octogésima quinta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento 
do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antônia 
Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Francisco 
Nilson Freitas, Lucia de Fátima Dantas Muniz, Mikael Pinheiro de Oliveira, Gustavo Duailibe 
Pinheiro Gouveia Soares e José Osmar Celestino Junior. Presente o Procurador do Estado, Dr. 
André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, secretariando os trabalhos, a Secretária 
Wládia Maria de Oliveira Alencar. Nesta data foi aprovada a ata da 84ª (octogésima quarta) 
Sessão Ordinária ocorrida no dia 5 (cinco) de dezembro do ano em curso. Aprovada também 
a resolução referente ao processo de nº 1/0144/2016 da relatoria do conselheiro José Au-
gusto Teixeira, anteriormente disponibilizada no Google Drive para apreciação de todos os 
conselheiros. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2831/2014 - A.I. Nº: 1/201615727 - RECOR-
RENTES: TNL PCS S/A E CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDOS: AMBOS - 
CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA – Decisão: A 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do 
recurso e do reexame e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de que 
a aplicação da penalidade foi indevida, posto tratar-se apenas de descumprimento de obri-
gação acessória, afastado por unanimidade de votos, considerando que não houve apenas 
uma omissão de informações, mas um aproveitamento indevido de créditos de operações 
registradas em campo incorreto e sem a comprovação da documentação fiscal a embasar 
suas alegações; 2. quanto a exclusão das notas fiscais 3371, 3374, 3533 e 3536 as quais a 
parte alega tratar-se de documentos emitidos para acobertar transferências feitas da matriz 
para a filial em operações internas, afastado por unanimidade de votos, considerando que a 
parte não acostou documentação comprobatória e nem informou os documentos de origem 
para fins de comprovar que as operações ocorreram até a data das transferências. 3. quanto 
às notas fiscais de nº 4247 e 4248, a câmara entende por não acatar o argumento da parte, 
considerando que as referidas notas não indicam os documentos de origem; 4. no mérito, 
por unanimidade de votos, a câmara decide por negar provimento ao recuso e ao reexame, 
mantendo a decisão proferida em instância singular de parcial procedência, acatando os va-
lores apontados no laudo pericial de fls. 99 dos autos, considerando ter restado demonstra-
do que a empresa autuada apropriou-se indevidamente de créditos do ICMS, em infração 
aos arts. 49, 52 e 53 da Lei nº 12.670/1996, ficando sujeita a penalidade capitulada no art. 
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123, II, “a” da Lei nº 12.670/1996, com redação dada pela Lei n° 13.418/2003. Decisão nos 
termos do voto do conselheiro relator e em consonância com a manifestação do represen-
tante legal da Procuradoria Geral do Estado. Presente para acompanhamento do julgamento, 
o representante legal da autuada, Dr. Renan Mendes Monteiro. PROCESSO DE RECURSO Nº: 
1/0709/2022 - A.I. Nº: 1/202207064 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA - RECORRIDO: RIOS E FROTA LTDA. - CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA 
DANTAS MUNIZ - Decisão: Em virtude do impedimento do conselheiro suplente visto que o 
mesmo proferiu decisão singular nos autos do presente processo e da conselheira titular Ca-
roline Brito de Lima Azevedo, por haver proferido a decisão singular nos autos dos processos 
de Nº 1/2415/2019 e 1/2416/2019, em pauta nesta data, a Presidente da 3ª Câmara enten-
deu por bem sobrestar o julgamento do presente processo, o qual será inserido na pauta do 
dia 11 do mês em curso, ficando o representante legal da autuada, Dr. Lucas Cavalcante Pi-
nheiro, intimado da nova data de julgamento do processo nesta sessão. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/0710/2022 - A.I. Nº: 1/202207073 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO 
DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDO: RIOS E FROTA LTDA. - CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE 
FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: Em virtude do impedimento do conselheiro suplente vis-
to que o mesmo proferiu decisão singular nos autos do presente processo e da conselheira 
titular Caroline Brito de Lima Azevedo, por haver proferido a decisão singular nos autos dos 
processos de Nº 1/2415/2019 e 1/2416/2019, em pauta nesta data, a Presidente da 3ª Câ-
mara entendeu por bem sobrestar o julgamento do presente processo, o qual será inserido 
na pauta do dia 11 do mês em curso, ficando o representante legal da autuada, Dr. Lucas Ca-
valcante Pinheiro, intimado da nova data de julgamento do processo nesta sessão. PROCES-
SO DE RECURSO Nº: 1/2416/2019 - A.I. Nº: 1/201900573 - RECORRENTE: - NORSA REFRI-
GERANTES S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO 
RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de 
Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso, posto que 
tempestivo e decidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do julgamento 
singular por cerceamento ao direito de defesa da parte em razão do indeferimento do pe-
dido de perícia, afastado por ocasião da 46ª Sessão Ordinária; 2. quanto ao argumento de 
decadência em relação aos valores lançados no mês de janeiro de 2014, acatado por ocasi-
ão da 46ª Sessão Ordinária; 3. quanto ao argumento de caráter confiscatório da multa apli-
cada, afastado por ocasião da 46ª Sessão Ordinária; 4. quanto ao argumento de nulidade do 
auto de infração por erro na metodologia aplicada, afastado por ocasião da 13ª Sessão or-
dinária; 5. quanto ao argumento da parte em relação às operações sujeitas a substituição 
tributária, restou demonstrado nos autos e por meio da realização de perícia que o agente 
do Fisco já considerou essas operações no levantamento; 6. quanto ao pedido da parte de 
exclusão dos valores referentes aos CFOP de nº 5.554, 5.917 e 6.949, afastado por unanimi-
dade de votos, por ocasião da 13ª Sessão ordinária, considerando que a empresa não apre-
sentou documentação fiscal hábil a comprovar suas alegações; 7. no mérito, por unanimida-
de de votos, dar parcial provimento ao recurso, modificando a decisão proferida em instân-
cia singular de procedência da acusação, decidindo pela parcial procedência, acatando os 
valores apontados no laudo pericial acostado às fls. 158/170 dos autos, o qual excluiu do le-
vantamento as operações com saídas não definitivas, visto ter restado demonstrado nos au-
tos que a empresa autuada creditou-se indevidamente de valores lançado em sua conta grá-
fica em desacordo com a legislação, ficando sujeita à penalidade capitulada no art. 123, II, 
“a” da Lei nº 12.670/1996, com redação dada pela Lei 13.418/2003. Decisão nos termos do 
voto do conselheiro relator e em consonância com a manifestação do representante legal da 
Procuradoria Geral do Estado. Presente para sustentação oral via videoconferência, a repre-
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sentante legal da autuada, Dra. Viviane Vale de Oliveira. PROCESSO DE RECURSO Nº: 
1/2415/2019 - A.I. Nº: 1/201900575 - RECORRENTE: - NORSA REFRIGERANTES S/A - RE-
CORRIDO:  CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AU-
GUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários 
resolve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso, posto que tempestivo e decidir da 
seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do julgamento singular por cercea-
mento ao direito de defesa da parte em razão do indeferimento do pedido de perícia, afas-
tado por ocasião da 46ª Sessão Ordinária; 2. quanto ao argumento de caráter confiscatório 
da multa aplicada, afastado por ocasião da 46ª Sessão Ordinária; 3. quanto ao argumento de 
nulidade do auto de infração por erro na metodologia aplicada, afastado por ocasião da 13ª 
Sessão ordinária; 4. quanto ao argumento da parte em relação às operações sujeitas a subs-
tituição tributária, restou demonstrado nos autos e por meio da realização de perícia que o 
agente do Fisco já considerou essas operações no levantamento; 5. quanto ao pedido da par-
te de exclusão dos valores referentes aos CFOP de nº 5.554, 5.917 e 6.949, afastado por 
unanimidade de votos, por ocasião da 13ª Sessão ordinária, considerando que a empresa 
não apresentou documentação fiscal hábil a comprovar suas alegações; 6. no mérito, por 
unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso, modificando a decisão proferida 
em instância singular de procedência da acusação, decidindo pela parcial procedência, aca-
tando os valores apontados no laudo pericial acostado às fls. 150/161 dos autos, o qual ex-
cluiu do levantamento as operações com saídas não definitivas, visto ter restado demonstra-
do nos autos que a empresa autuada creditou-se indevidamente de valores lançado em sua 
conta gráfica em desacordo com a legislação, ficando sujeita à penalidade capitulada no art. 
123, II, “a” da Lei nº 12.670/1996, com redação dada pela Lei 13.418/2003. Decisão nos ter-
mos do voto do conselheiro relator e em consonância com a manifestação do representante 
legal da Procuradoria Geral do Estado. Presente para sustentação oral via videoconferência, 
a representante legal da autuada, Dra. Viviane Vale de Oliveira. PROCESSO DE RECURSO Nº: 
1/4218/2016 - A.I. Nº: 1/201622536 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA - RECORRIDO: - INDÚSTRIA NAVAL DO CEARÁ - CONSELHEIRO RELATOR: GUSTAVO 
DUAILIBE PINHEIRO GOUVEIA SOARES - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho 
de Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, conhecer do reexame, negar 
provimento, mantendo a decisão proferida em instância singular de parcial procedência da 
acusação, acatando os valores apontados no laudo pericial de fls. 125 dos autos, o qual ex-
cluiu do levantamento as notas fiscais duplicadas, as notas fiscais que estavam escrituradas 
antes do início da ação fiscal e as notas fiscais de devolução, visto ter restado demonstrado 
no autos que a empresa autuada omitiu informações em sua EFD referente à entrada de 
mercadorias, e por maioria de votos, aplicar a penalidade capitulada no art. 123, VIII, “L” da 
Lei nº 12.670/1996, com nova redação dada pela Lei nº 16.258/2017. Voto contrário o da 
conselheira Lucia de Fátima Dantas Muniz que entendeu pela aplicação da penalidade pre-
vista no art. 123, III, “g”, por ser específica para a infração de falta de escrituração de notas 
fiscais de entrada. Decisão nos termos do voto do conselheiro relator, contrária a manifesta-
ção do representante legal da Procuradoria Geral do Estado que se manifestou pela aplica-
ção da penalidade prevista no art. 123, III, “g” do mesmo comando legal. A empresa autuada, 
apesar de legalmente intimada via DT-e, conforme determina o art. 58 da Lei nº 
18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. Nada mais havendo a 
tratar, a Sra. Presidente deu por encerrados os trabalhos, tendo antes convocado os mem-
bros da Câmara para participarem da 86ª (octogésima sexta) Sessão de Julgamento a ser rea-
lizada no dia 7 (sete) do mês de dezembro do corrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) 
minutos. E para constar, eu, Wládia Maria de Oliveira Alencar, Secretária da 3ª Câmara, la-
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vrei a presente ata que vai por mim subscrita e assinada pela Presidente da Câmara de Jul-
gamento. 
 
 
 
 
             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR 
                 PRESIDENTE DA 3ª CÂMARA                                                  SECRETÁRIA DA 3ª CÂMARA 
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 86ª (OCTOGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGA-
MENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO

2023.

Aos 7 (sete) dias do mês de dezembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 86ª (oitogésima sexta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia do Dr. José Augusto
Teixeira, em virtude de ausêniia justfiada da Dra. Antônia Helena Teixeira Gomes. Presentes
à Sessão os Conselheiros: Carlos Raimundo Rebouças Gondim, Caroline Brito de Lima Azeve-
do, Luiia de Fátma Dantas Muniz, Mikael Pinheiro de Oliveira, José Ernane Santos e José Os-
mar Celestno Junior. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira.
Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wládia Maria de Oliveira Aleniar.
Nesta data foi aprovada a ata da 85ª (oitogésima quinta) Sessão ordinária oiorrida no dia 6
(seis)  de dezembro do ano em iurso. PROCESSO DE RECURSO Nº:  1/0394/2022 A.I.  Nº:
1/202112582-  RECORRENTES: - SUA CASA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. E CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDOS: AMBOS - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLI-
NE BRITO DE LIMA AZEVEDO – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiur-
sos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário e do reexa-
me e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nulidade do auto de in-
fração por falha formal no A.I., tendo em vista que o auditor fsial desobedeieu a disposição
expressa da Norma de Exeiução nº 03/2020 e não notfiou o iontribuinte, antes da lavratura
do AI, para dar iiêniia de todos os doiumentos que embasaram a fsialização e oportunizar a
anexação de doiumentos que o iontribuinte julgasse importantes, afastado por unanimidade
de votos, ionsiderando que ionsta nos autos o Termo de Intmação nº 2021.05259 o qual foi
entregue ao iontribuinte juntamente iom o Termo de Iníiio de Fisialização, oportunizando a
ao iontribuinte a apresentação de doiumentos e argumentos referentes ao levantamento.
Ressalte-se ainda que os dados da auditoria estão dentro do SPED e a autoridade ao dar o
Termo de Iníiio já informou os equívoios iometdos pela reiorrente, estando iniluído nos
anexos do respeitvo termo até as diferenças eniontradas no levantamento de estoque, não
havendo o que se falar em ierieamento ao direito de defesa da parte; 2. No mérito, por una-
nimidade de votos, ionheie do reexame neiessário e do reiurso ordinário, negando-lhes
provimento, mantendo a deiisão singular de parcial procedência da acusação, em razão da
exilusão do ICMS lançado no Auto de Infração em virtude do estorno por parte da empresa,
além da redução da penalidade lançada pelo autuante, visto que não houve o aproveitamen-
to do referido irédito, pois todos os meses da apuração do iontribuinte apresentam saldo
iredor, reenquadrando assim a penalidade para a prevista no art. 123, II, "a" i/i §5º, I da Lei
nº 12.670/1996 alterado pela Lei nº 16.258/2017. Infringêniia aos artgos 65, 66 e 69 do De-
ireto no 24.569/1997. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia
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iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à ses-
são para sustentação oral, o representante legal da autuada, Dr. Luias Cavaliante Pinheiro.
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2257/2017 - A.I. Nº: 1/201626804 – RECORRENTE: SUA CASA
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂN-
CIA - CONSELHEIRO RELATOR: CARLOS RAIMUNDO REBOUÇAS GONDIM - Decisão: A 3ª Câ-
mara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos,
ionheier do reiurso ordinário, dar-lhe pariial provimento, modifiando a deiisão de proie-
dêniia, deiidindo pela parcial procedência, aiatando os valores ionstantes da diligêniia fs-
ial. Ressalte-se que as nulidades susiitadas foram afastadas ou abdiiadas na 64ª (sexagésima
quarta) Sessão Ordinária Virtual da 3ª Câmara de Julgamento do CRT/CE, oiorrida em 22 de
outubro de 2021, nos seguintes termos: “l - Quanto à alegação de nulidade do auto de infra-
ção, por falha na metodologia aplicada pelo agente fical, que não aplicou oi fatorei de con-
verião no levantamento de eitoque - Foi afaitada, por unanimidade de votoi, iob o entendi-
mento de que o agente do fico utlizou metodologia válida e apreientou ai provai neceiiá-
riai a análiie e comprovação da infração apontada na peça inicial; II - Quanto à alegação de
nulidade do julgamento de 1ª Initância, iob o argumento de que o julgador monocrátco te-
ria deixado de apreciar alguni argumentoi aduzidoi na impugnação - Reiialtamoi que o re-
preientante da parte abdicou, em ieiião, deita nulidade;” Deiisão nos termos do voto do
ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiura-
doria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal da au-
tuada, Dr. Luias Cavaliante Pinheiro.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1061/2017 - A.I. Nº:
1/201626801 – RECORRENTE: SUA CASA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. - RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA
DANTAS MUNIZ-  Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, dar-lhe pariial provimen-
to,  modifiando a  deiisão de proiedêniia para  parcial  procedência, aiatando os  valores
ionstantes da diligêniia fsial. Ressalte-se que as nulidades susiitadas foram afastadas ou ab-
diiadas na 64ª (sexagésima quarta) Sessão Ordinária Virtual da 3ª Câmara de Julgamento do
CRT/CE, oiorrida em 22 de outubro de 2021, nos seguintes termos: “l - Quanto à alegação de
nulidade do auto de infração, por falha na metodologia aplicada pelo agente fical, que não
aplicou oi fatorei de converião no levantamento de eitoque - Foi afaitada, por unanimidade
de votoi, iob o entendimento de que o agente do fico utlizou metodologia válida e apreien-
tou ai provai neceiiáriai a análiie e comprovação da infração apontada na peça inicial; II -
Quanto à alegação de nulidade do julgamento de 1ª Initância, iob o argumento de que o jul-
gador monocrátco teria deixado de apreciar alguni argumentoi aduzidoi na impugnação -
Reiialtamoi que o repreientante da parte abdicou, em ieiião, deita nulidade;” Deiisão nos
termos do voto da ionselheira relator e em ionsonâniia iom a manifestação do representan-
te legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o repre-
sentante  legal  da  autuada,  Dr.  Luias  Cavaliante  Pinheiro.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/0617/2022 A.I. Nº: 1/202204894 RECORRENTE: PROJEART INDÚSTRIA DE ESTRUTURAS
METÁLICAS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA
RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Con-
selho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordi-
nário,  dar-lhe provimento,  modifiando a deiisão de proiedêniia para  improcedência da
aiusação, tendo em vista que não fiou ionfgurada a reutlização do doiumento fsial. Deii-
são nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a manifestação do re-
presentante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o
representante legal da autuada, Dr. Luias Cavaliante Pinheiro.  PROCESSO DE RECURSO Nº:
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1/3719/2018 A.I.  Nº:  1/201806456 -  RECORRENTE: DM TÊXTIL  INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR:
CARLOS RAIMUNDO REBOUÇAS GONDIM - Decisão: Considerando a manifestação do repre-
sentante legal da autuada a respeito da ambiguidade das intmaççes para o julgamento do
proiesso e da diligêniia proiedimental, feitas respeitvamente por meio do DT-e e por meio
de edital, o presidente da 3ª Câmara, em exeriíiio, de iomum aiordo iom o representante
legal  da  Proiuradoria  Geral  do  Estado,  iom  esteio  no  iniiso  XII  do  art.  14  da  Lei  nº
18.185/2022, aiatou o pedido da parte e  sobrestou o julgamento do presente proiesso, o
qual deverá ser ioloiado em pauta para julgamento em data posteriormente a ser agendada.
Ressalte-se que a reiorrente, por intermédio de seu representante legal, Dr. Danilo Portela e
Silva, presente à sessão, fia intmada da diligêniia proiedimental para no prazo de 10 (dez)
dias a iontar desta sessão, apresentar de forma pontual e exaustva os itens do levantamento
os quais alega que neiessitam de alteração, apresentando elementos iomprobatórios aptos a
embasar suas alegaççes, na forma do despaiho lavrado pelo ionselheiro relator anexado aos
autos. Presente à sessão para sustentação oral o representante legal da autuada, Dr. Danilo
Portela e Silva, PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/3717/2018 A.I. Nº: 1/201806458 - RECORREN-
TE: DM TÊXTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE
1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO  RELATOR: CARLOS RAIMUNDO REBOUÇAS GONDIM  - Deci-
são: Considerando a manifestação do representante legal da autuada a respeito da ambigui-
dade das intmaççes para o julgamento do proiesso e da diligêniia proiedimental, feitas res-
peitvamente por meio do DT-e e por meio de edital, o presidente da 3ª Câmara, em exerií-
iio, de iomum aiordo iom o representante legal da Proiuradoria Geral do Estado, iom es-
teio no iniiso XII do art. 14 da Lei nº 18.185/2022, aiatou o pedido da parte e sobrestou o
julgamento do presente proiesso, o qual deverá ser ioloiado em pauta para julgamento em
data posteriormente a ser agendada. Ressalte-se que a reiorrente, por intermédio de seu re-
presentante legal, Dr. Danilo Portela e Silva, presente à sessão, fia intmada  da diligêniia
proiedimental para no prazo de 10 (dez) dias a iontar desta sessão, apresentar de forma
pontual e exaustva os itens do levantamento os quais alega que neiessitam de alteração,
apresentando elementos iomprobatórios aptos a embasar suas alegaççes, na forma do des-
paiho lavrado pelo ionselheiro relator anexado aos autos. Presente à sessão para sustenta-
ção oral o representante legal da autuada, Dr. Danilo Portela e Silva,Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os membros da
Câmara para partiiparem da 87ª (oitogésima sétma) Sessão de Julgamento a ser realizada
no dia 8 (oito) do mês de dezembro do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos.
E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presen-
te ata que vai por mim subsirita e assinada pelo Presidente da 3ª Câmara de Julgamento, em
exeriíiio.

                         JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA                                    WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                      Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 87ª (OCTOGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGA-
MENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO

2023.

Aos 8 (oito) dias do mês de dezembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 87ª (oitogésima sétma) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia
Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: Carlos Raimundo Rebouças Gon-
dim, Caroline Brito de Lima Azevedo, Luiia de Fátma Dantas Muniz, Deyse Aguiar Lôbo Ro-
iha, Maria Catarina Linhares Feijão Villa Real Araújo e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes.
Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seire-
tariando os trabalhos, a Seiretária Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foi aprovada
a ata da 86ª (oitogésima sexta) sessão ordinária oiorrida no dia 7 (sete) de dezembro do ano
em iurso. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1381/2017 - A.I. Nº: 1/201626814 -  RECORRENTE:
MARISOL COMÉRCIO ATACADISTA E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO LTDA. - RECORRIDO: CÉLU-
LA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR:  CARLOS RAIMUNDO RE-
BOUÇAS GONDIM – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributá-
rios resolve, por unanimidade de votos, ionsiderando a ionstatação da neiessidade de ajus-
tes no levantamento fsial, iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter
o iurso do julgamento em diligência fscal, determinando ao agente autuante que proieda as
seguintes iorreções no levantamento: 1. verifiar os valores iorretos do inventário inicial de
2011 de aiordo iom a esirita fsial do iontribuinte, fazendo os devidos ajustes; 2. exiluir do
levantamento as operações iom o  CFOP 5.917 (remessa em ionsignação), no exeriíiio de
2011, ionsiderando que foram feitos os retornos em 2012;  3. adotar para as  operações de
importação (16 notas fsiais) os iódigos iorretos visto que foram utlizadas iodifiações abre-
viadas; (ver Anexo 01.3); 4. após os respeitvos ajustes, ialiular a média ponderada para os
itens, apresentando os novos totalizadores. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro rela-
tor e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do
Estado. Presentes à sessão para sustentação oral, os representantes legais da autuada: Dr.
Gustavo Beviláqua Vasionielos e a Dra. Letiia Vasionielos Paraíso, presentes também os
iontadores da reiorrente: Dr. Franiélio Arlindo de Souza Cavaliante e Dra. Brenda Gomes da
Silva. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1405/2017 - A.I. Nº: 1/201626818 -  RECORRENTE: MA-
RISOL COMÉRCIO ATACADISTA E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: MARIA CATARINA LINHARES
FEIJÃO VILLA REAL ARAÚJO – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionsiderando a ionstatação da neiessidade
de ajustes no levantamento fsial, iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022,
ionverter o iurso do julgamento em diligência fscal, determinando ao agente autuante que
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proieda as seguintes iorreções no levantamento: 1. verifiar os valores iorretos do inventá-
rio inicial de 2011 de aiordo iom a esirita fsial do iontribuinte, fazendo os devidos ajustes;
2. exiluir do levantamento as operações iom o CFOP 5.917  (remessa em ionsignação), no
exeriíiio de 2011, ionsiderando que foram feitos os retornos em 2012;  3.  adotar para as
operações de importação (16 notas fsiais) os iódigos iorretos visto que foram utlizadas io-
difiações abreviadas (ver Anexo 01.3); 4. após os respeitvos ajustes, ialiular a média pon-
derada para os itens, apresentando os novos totalizadores. Deiisão nos termos do voto da
ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiu-
radoria Geral do Estado. Presentes à sessão para sustentação oral, os representantes legais
da autuada: Dr. Gustavo Beviláqua Vasionielos e a Dra. Letiia Vasionielos Paraíso, presen-
tes também os iontadores da reiorrente: Dr. Franiélio Arlindo de Souza Cavaliante e Dra.
Brenda Gomes da Silva. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1403/2017 - A.I. Nº: 1/201626816 -
RECORRENTE: MARISOL COMÉRCIO ATACADISTA E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO LTDA. - RE-
CORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA -  CONSELHEIRA RELATORA: DEYSE
AGUIAR LÔBO ROCHA – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tribu-
tários resolve, por unanimidade de votos,  ionsiderando a ionstatação da neiessidade de
ajustes no levantamento fsial, iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ion-
verter o iurso do julgamento em diligência fscal, determinando ao agente autuante que pro-
ieda as seguintes iorreções no levantamento:  1. verifiar os valores iorretos do inventário
inicial de 2011 de aiordo iom a esirita fsial do iontribuinte, fazendo os devidos ajustes; 2.
exiluir do levantamento as operações iom o CFOP 5.917 (remessa em ionsignação), no exer-
iíiio de 2011, ionsiderando que foram feitos os retornos em 2012; 3. adotar para as opera-
ções de importação (16 notas fsiais) os iódigos iorretos visto que foram utlizadas iodifia-
ções abreviadas (ver Anexo 01.3); 4. após os respeitvos ajustes, ialiular a média ponderada
para os itens, apresentando os novos totalizadores. Deiisão nos termos do voto da ionselhei-
ra relatora e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Ge-
ral do Estado. Presentes à sessão para sustentação oral, os representantes legais da autuada:
Dr. Gustavo Beviláqua Vasionielos e a Dra. Letiia Vasionielos Paraíso, presentes também os
iontadores da reiorrente: Dr. Franiélio Arlindo de Souza Cavaliante e Dra. Brenda Gomes da
Silva. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1404/2017 - A.I. Nº: 1/201626820 -  RECORRENTE: MA-
RISOL COMÉRCIO ATACADISTA E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: DEYSE AGUIAR LÔBO ROCHA
– Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por una-
nimidade de votos, ionsiderando a ionstatação da neiessidade de ajustes no levantamento
fsial, iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julga-
mento em diligência fscal, determinando ao agente autuante que proieda as seguintes ior-
reções no levantamento: 1. verifiar os valores iorretos do inventário inicial de 2011 de aior-
do iom a esirita fsial do iontribuinte, fazendo os devidos ajustes; 2. exiluir do levantamen-
to as operações iom o CFOP 5.917 (remessa em ionsignação), no exeriíiio de 2011, ionside-
rando que foram feitos os retornos em 2012; 3. adotar para as operações de importação (16
notas fsiais) os iódigos iorretos visto que foram utlizadas iodifiações abreviadas (ver Ane-
xo 01.3); 4. após os respeitvos ajustes, ialiular a média ponderada para os itens, apresen-
tando os novos totalizadores. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora e em ion-
sonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Pre-
sentes à sessão para sustentação oral, os representantes legais da autuada: Dr. Gustavo Bevi-
láqua Vasionielos e a Dra. Letiia Vasionielos Paraíso, presentes também os iontadores da
reiorrente: Dr. Franiélio Arlindo de Souza Cavaliante e Dra. Brenda Gomes da Silva. PROCES-
SO DE RECURSO Nº: 1/1382/2017 - A.I. Nº: 1/201626811 -  RECORRENTE: MARISOL COMÉR-
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CIO ATACADISTA E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMEN-
TO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ – Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimida-
de de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo. Por oiasião das disius-
sões aieria do  mérito, ionsiderando a existêniia de dúvidas em relação ao laudo periiial
aiostado às fs. 202 dos autos, a 3ª Câmara resolve, por unanimidade de votos, retornar os
autos à Célula de Perícia Tributária para que o perito aioste aos autos a planilha iom os va-
lores das diferenças levantadas, bem iomo esilareça aieria das ionilusões do Laudo Periiial,
em relação às diferenças de valores que deixaram ou não de ser reiolhidas em relação ao
ICMS Frete, objeto da autuação. O Conselheiro Carlos Raimundo Rebouças Gondim não part-
iipou da votação por estar legalmente impedido, em virtude de haver realizado a períiia tri-
butária do presente proiesso. A Conselheira Deyse Aguiar Lôbo Roiha não partiipou do jul-
gamento visto que se sentu indisposta em razão de sua iondição de gravidez em período já
avançado. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a mani-
festação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presentes à sessão para
sustentação oral, os representantes legais da autuada: Dr. Gustavo Beviláqua Vasionielos e a
Dra. Letiia Vasionielos Paraíso, presentes também os iontadores da reiorrente: Dr. Franié-
lio Arlindo de Souza Cavaliante e Dra. Brenda Gomes da Silva. Nada mais havendo a tratar, a
Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os membros da Câ-
mara para partiiparem da 88ª (oitogésima oitava) Sessão de Julgamento a ser realizada no
dia 11 (onze) do mês de dezembro do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos.
E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presen-
te ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da 3ª Câmara de Julgamento.

            ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                    WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                       Presidente da 3ª Câmara                                                             Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 88ª (OCTOGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGA-
MENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO

2023.

Aos 11 (onze) dias do mês de dezembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 88ª (oitogésima oitava) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia do Dr. José Augus-
to Teixeira, em virtude de ausêniia justfiada da  Dra. Antônia Helena Teixeira Gomes. Pre-
sentes à Sessão os Conselheiros: Carlos Raimundo Rebouças Gondim, Caroline Brito de Lima
Azevedo, Luiia de Fátma Dantas Muniz, Mikael Pinheiro de Oliveira, José Ernane Santos e
Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gustavo Car-
reiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wládia Maria de Oli-
veira Aleniar. Nesta data foi  aprovada a ata da 87ª  (oitogésima sétma) Sessão ordinária
oiorrida no dia 8 (oito) de dezembro do ano em iurso. Aprovados também as resoluções e o
despaiho  referentes  aos  proiessos  de  nº  1/0390/2022,  1/0493/2021,  1/0496/2019,
1/0766/2020, 1/1207/2021, 1/0521/2022, 1/0522/2022 e 1/1070/2021 (DPT) da relatoria da
ionselheira Luiia de Fátma Dantas Muniz e 1/2415/2019 e 1/2416/2019 da relatoria do ion-
selheiro José Augusto Teixeira, anteriormente disponibilizadas no Google Drive para apreiia-
ção  de  todos  os  ionselheiros. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/6580/2018  -  A.I.  Nº:
1/201815661-3 - RECORRENTE: CLÍNICA DOS CAPACETES COM. VAREJISTA DE PEÇAS E ACES-
SÓRIOS P/ MOTOS - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEI-
RO RELATOR: CARLOS RAIMUNDO REBOUÇAS GONDIM - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho
de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, iom esteio no iniiso II do art. 80
da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do proiesso em diligência fscal, para que o agente
autuante atenda aos seguintes quesitos:  1. Fazer as junções ionforme planilha anexada em
CD pelo ionselheiro relator; 2. Retrar o material de uso e ionsumo do levantamento de esto-
que;  3. Reduzir o valor quanttatvo do Estoque do exeriíiio de 31/12/2014 dos produtos:
BOTAS TOK PRO (iod. 1401) para 1 (uma) unidade; BASE R2 TITAM (COD 600151) para 42 uni-
dades e BASE R2 CBX 250 TWISTE (COD 600182) para 25 unidades, em virtude de erro na di-
gitação feita pelo iontribuinte, ionforme soliiitação feita em sessão pela reiorrente; 4. Apre-
sentar novo quadro totalizador; 5. Outras informações que aihar pertnente ao levantamen-
to; tudo nos termos do despaiho a ser elaborado pelo ionselheiro relator. Ressalte-se que o
proiesso veio a julgamento em 11 de agosto do ano 2023 na 53ª (quinquagésima terieira)
Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado
do Ceará, quando foram afastadas as nulidades, ionforme deiisão:  “1. afastar a nulidade
suscitada em sessão em relação à existência de inconsistências no levantamento e aplicação
inadequada da metodologia, considerando que a metodologia aplicada encontra respaldo le-
gal no art. 92 da Lei nº 12.670/96 e foi feita com base nas informações prestadas pelo pró-
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prio contribuinte. Ademais, eventuais inconsistências identicadas no levantamento podem
ser ajustadas no decorrer do processo administratvo tributário, não sendo o caso de nulida-
de do feito iscal.” Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom
a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado.  Presente à sessão
para sustentação oral, o representante legal da parte, Dr. Filipe Pinho da Costa Leitão. PRO-
CESSO DE RECURSO 1/6579/2018 - A.I. Nº: 1/201815663-7 - RECORRENTE: CLÍNICA DOS CA-
PACETES COM. VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS P/ MOTOS - RECORRIDO:  CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MU-
NIZ - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de
votos, iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do proiesso
em diligência fscal, para que o agente autuante atenda aos seguintes quesitos:  1. Fazer as
junções ionforme planilha anexada em CD pelo ionselheiro relator; 2. Retrar o material de
uso e ionsumo do levantamento de estoque; 3. Reduzir o valor quanttatvo do Estoque do
exeriíiio de 31/12/2014 dos produtos: BOTAS TOK PRO (iod. 1401) para 1 (uma) unidade;
BASE R2 TITAM (COD 600151) para 42 unidades e BASE R2 CBX 250 TWISTE (COD 600182)
para 25 unidades, em virtude de erro na digitação feita pelo iontribuinte, ionforme soliiita-
ção feita em sessão pelo reiorrente; 4. Apresentar novo quadro totalizador; 5. Outras infor-
mações que aihar pertnente ao levantamento; tudo nos termos do despaiho a ser elabora-
do pelo ionselheiro relator. Ressalte-se que o proiesso veio a julgamento em 11 de agosto do
ano 2023 na 53ª (quinquagésima terieira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, quando foram afastadas as nulidades,
ionforme deiisão: “1. afastar a nulidade suscitada em sessão em relação à existência de in-
consistências no levantamento e aplicação inadequada da metodologia, considerando que a
metodologia aplicada encontra respaldo legal no art. 92 da Lei nº 12.670/96 e foi feita com
base nas informações prestadas pelo próprio contribuinte. Ademais, eventuais inconsistências
identicadas no levantamento podem ser ajustadas no decorrer do processo administratvo
tributário, não sendo o caso de nulidade do feito iscal.” Deiisão nos termos do voto da ion-
selheira relatora e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiurado-
ria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal da parte,
Dr.  Filipe  Pinho  da  Costa  Leitão.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/6588/2018  -  A.I.  Nº:
1/201815664-9 - RECORRENTE: CLÍNICA DOS CAPACETES COM. VAREJISTA DE PEÇAS E ACES-
SÓRIOS P/ MOTOS - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEI-
RA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO – Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de
Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, iom esteio no iniiso II do art. 80 da
Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do proiesso em diligência fscal, para que o agente au-
tuante atenda aos seguintes quesitos: 1. Fazer as junções ionforme planilha anexada em CD
pelo ionselheiro relator;  2. Retrar o material de uso e ionsumo do levantamento de esto-
que;  3. Reduzir o valor quanttatvo do Estoque do exeriíiio de 31/12/2014 dos produtos:
BOTAS TOK PRO (iod. 1401) para 1 (uma) unidade; BASE R2 TITAM (COD 600151) para 42 uni-
dades e BASE R2 CBX 250 TWISTE (COD 600182) para 25 unidades, em virtude de erro na di-
gitação feita pelo iontribuinte, ionforme soliiitação feita em sessão pelo reiorrente; 4. Apre-
sentar novo quadro totalizador; 5. Outras informações que aihar pertnente ao levantamen-
to; tudo nos termos do despaiho a ser elaborado pelo ionselheiro relator. Ressalte-se que o
proiesso veio a julgamento em 11 de agosto do ano 2023 na 53ª (quinquagésima terieira)
Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado
do Ceará, quando foram afastadas as nulidades, ionforme deiisão:  “1. afastar a nulidade
suscitada em sessão em relação à existência de inconsistências no levantamento e aplicação
inadequada da metodologia, considerando que a metodologia aplicada encontra respaldo le-
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gal no art. 92 da Lei nº 12.670/96 e foi feita com base nas informações prestadas pelo pró-
prio contribuinte. Ademais, eventuais inconsistências identicadas no levantamento podem
ser ajustadas no decorrer do processo administratvo tributário, não sendo o caso de nulida-
de do feito iscal.” Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom
a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado.  Presente à sessão
para sustentação oral, o representante legal da parte, Dr. Filipe Pinho da Costa Leitão. PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/6590/2018 - A.I. Nº: 1/201815665-1 - RECORRENTE: CLÍNICA DOS
CAPACETES COM. VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS P/ MOTOS - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA -
Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de vo-
tos, iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do proiesso
em diligência fscal, para que o agente autuante atenda aos seguintes quesitos:  1. Fazer as
junções ionforme planilha anexada em CD pelo ionselheiro relator; 2. Retrar o material de
uso e ionsumo do levantamento de estoque; 3. Reduzir o valor quanttatvo do Estoque do
exeriíiio de 31/12/2014 dos produtos: BOTAS TOK PRO (iod. 1401) para 1 (uma) unidade;
BASE R2 TITAM (COD 600151) para 42 unidades e BASE R2 CBX 250 TWISTE (COD 600182)
para 25 unidades, em virtude de erro na digitação feita pelo iontribuinte, ionforme soliiita-
ção feita em sessão pelo reiorrente; 4. Apresentar novo quadro totalizador; 5. Outras infor-
mações que aihar pertnente ao levantamento; tudo nos termos do despaiho a ser elabora-
do pelo ionselheiro relator. Ressalte-se que o proiesso veio a julgamento em 11 de agosto do
ano 2023 na 53ª (quinquagésima terieira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, quando foram afastadas as nulidades,
ionforme deiisão: “1. afastar a nulidade suscitada em sessão em relação à existência de in-
consistências no levantamento e aplicação inadequada da metodologia, considerando que a
metodologia aplicada encontra respaldo legal no art. 92 da Lei nº 12.670/96 e foi feita com
base nas informações prestadas pelo próprio contribuinte. Ademais, eventuais inconsistências
identicadas no levantamento podem ser ajustadas no decorrer do processo administratvo
tributário, não sendo o caso de nulidade do feito iscal.” Deiisão nos termos do voto do ion-
selheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiurado-
ria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal da parte,
Dr.  Filipe  Pinho  da  Costa  Leitão.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/0709/2022  -  A.I.  Nº:
1/202207064 -  RECORRENTE:  CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª  INSTÂNCIA -  RECORRIDO:
RIOS E FROTA LTDA. -  CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos, ionheier do reexame neiessário, e por voto de desempate do Presidente, nos
termos dos §§ 3º e 4º do artgo 34 da Portaria Nº 463/2022, aiatar a NULIDADE FORMAL da
autuação, em virtude da falta de entrega à autuada, via DT-e, do relatório de saída, em ion-
formidade iom o iniiso II do artgo 2º do Provimento CRT/CONAT Nº 02/2023, e em virtude
de infringêniia ao §3º do art. 828 do Deireto nº 24.569/1997. Os Conselheiros Mikael Pinhei-
ro de Oliveira, José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes aiataram a nulidade
e os ionselheiros Carlos Raimundo Rebouças Gondim, Caroline Brito de Lima Azevedo e Luiia
de Fátma Dantas Muniz se manifestaram iontrários à nulidade iom fundamento no artgo 91
§ 8º da Lei 18.185/2022. Por ter proferido o primeiro voto divergente e veniedor, fiou desig-
nado para a lavratura da resolução, o  Conselheiro Mikael Pinheiro de Oliveira. Deiisão nos
termos do primeiro voto divergente e em desaiordo iom a manifestação do representante
legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o represen-
tante  legal  da  autuada,  Dr.  Luias  Cavaliante  Pinheiro.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/0710/2022 - A.I. Nº: 1/202207073 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
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TÂNCIA - RECORRIDO: RIOS E FROTA LTDA. -  CONSELHEIRA  RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA
DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reexame neiessário, e por voto de desem-
pate do Presidente, nos termos dos §§ 3º e 4º do artgo 34 da Portaria Nº 463/2022, aiatar a
NULIDADE FORMAL da autuação, em virtude da falta de entrega à autuada, via DT-e, do rela-
tório de saída, em ionformidade iom o iniiso II do artgo 2º do Provimento CRT/CONAT Nº
02/2023, e em virtude de infringêniia ao §3º do art. 828 do Deireto nº 24.569/1997. Os Con-
selheiros Mikael Pinheiro de Oliveira, José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Go-
mes aiataram a nulidade e os ionselheiros Carlos Raimundo Rebouças Gondim, Caroline Bri-
to de Lima Azevedo e Luiia de Fátma Dantas Muniz se manifestaram iontrários à nulidade
por entenderem que o proiesso estaria maduro para julgamento ou remessa para períiia tri-
butária, se fosse o iaso. Por ter proferido o primeiro voto divergente e veniedor, fiou desig-
nado para a lavratura da resolução, o  Conselheiro Mikael Pinheiro de Oliveira. Deiisão nos
termos do primeiro voto divergente e em desaiordo iom a manifestação do representante
legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o represen-
tante  legal  da  autuada,  Dr.  Luias  Cavaliante  Pinheiro.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  Nº:
1/0830/2017 A.I. Nº: 1/201626669 - RECORRENTE: RAIZEN S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO
GOMES - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve,
por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário e deiidir da seguinte forma:  1.
Quanto a alegação de caráter confscatório da multa apliiada, rejeitada, por unanimidade de
votos, iom fundamento na Súmula 11 do CONAT. 2. Quanto ao argumento de erro nos esto-
ques, afastado por unanimidade de votos, pois os inventários foram deilarados no SPED; 3.
Quanto ao argumento de que as notas fsiais nº 116302, 117102 e 117105 foram ianieladas
e não poderiam ser utlizadas no levantamento, afastado, uma vez ionstatado que todas as
notas fsiais não foram ianieladas ionforme ionsulta ao Portal da NF-e; 4. Quanto ao argu-
mento de que não foi ionsiderado a variação admissível na mistura da gasolina A iom o ani-
dro de até 1%, afastado em virtude da fsialização haver utlizado os parâmetros determina-
dos na legislação na époia do fato gerador; 5. Quanto ao argumento de que não foi ionside-
rado o limite de variação do estoque de 0,6% (seis déiimos por iento) admitdo pela ANP,
afastado por unanimidade de votos, pois na diferença apurada em levantamento quanttatvo
de estoque de meriadorias, sujeita à iobrança do ICMS devido por substtuição tributária,
ionstatada em empresa ataiadista de iombustveis líquidos, não se apliia o perientual de
perda de 0,6% (seis déiimos por iento) previsto no art. 5º da Portaria DNC nº 26, de 13 de
novembro de 1992, por ser utlizado exilusivamente para fns de iontrole de danos ambien-
tais, ionforme determina a Sumula nº 12 do CONAT; 6. Quanto ao argumento de que não há
que se falar em exigêniia de iomplementação do reiolhimento do ICMS iniidente sobre a
operação, na medida em que o imposto respeitvo foi reiolhido previamente pela refnaria
(ICMS-ST), sob ionsideração de base de iáliulo presumida que, à luz do entendimento vigen-
te à époia (ADI 1.851/AL), era defnitva, afastada, pois não está se iobrando iomplementa-
ção de ICMS, mas a falta de reiolhimento deiorrente de um levantamento quanttatvo no
qual fiou evideniiado a infração apontada. 7. Quanto à soliiitação de perícia, não aiatada,
por entendem os senhores ionselheiros que os fatos apresentados são iniontroversos e os
elementos iontdos nos autos forem sufiientes à formação do ionveniimento deste Conse-
lho, ionforme dispõe o iniiso III do art. 97 da Lei nº 15.614/2014; 8. no mérito, a 3ª Câmara
de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, negar
provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de PROCEDÊN-
CIA da autuação, apliiando a penalidade prevista no art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/96 iom
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a redação dada pela Lei 13.418/03. Deiisão nos termos do voto Conselheiro Relator e em
ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado.
Voto iontrário o do Conselheiro Mikael Pinheiro de Oliveira que se manifestou pela pariial
proiedêniia da aiusação. Presente para aiompanhamento do julgamento, por via de video-
ionferêniia a representante da empresa autuada, Sra. Ana Beatriz Orioni Nordi.  Nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os
membros da Câmara para partiiparem da 89ª (oitogésima nona) Sessão de Julgamento a ser
realizada no dia 12 (doze) do mês de dezembro do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30
(trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câma-
ra, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pelo Presidente da Câmara de
Julgamento.

                         JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA                                    WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                     Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 89ª (OCTOGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO 
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 12 (onze) dias do mês de dezembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022
– RICRT/CE, foi aberta a 89ª (oitogésima nona) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento
do  Conselho  de  Reiursos  Tributários  do  Estado  do Ceará,  sob  a  Presidêniia  do Dr.  José
Augusto Teixeira, em virtude de ausêniia justfiada da Dra. Antônia Helena Teixeira Gomes.
Presentes à Sessão os Conselheiros: Carlos Raimundo Rebouças Gondim, Caroline Brito de
Lima Azevedo, Luiia de Fátma Dantas Muniz, Mikael Pinheiro de Oliveira, José Ernane Santos
e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gustavo
Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wládia Maria de
Oliveira Aleniar. Nesta data foi aprovada a ata da 88ª  (oitogésima oitava) Sessão ordinária
oiorrida no dia 11 (onze) de dezembro do ano em iurso. Aprovados também os despaihos
para  diligêniia  fsial  e  períiia  tributária  e  a  resolução  referentes  aos  proiessos:  de  nº
1/0617/2022, 1/0943/2017 (DPT), 1/1382/2017 (DPT)  da relatoria da ionselheira Luiia de
Fátma  Dantas  Muniz e  1/1405/2017  (DDF)  da  relatoria da  ionselheira Maria  Catarina
Linhares  Feijão  Villa  Real  Araújo,  anteriormente  disponibilizados  no  Google  Drive  para
apreiiação de todos os ionselheiros.   PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/ 2399/2019 A.I. Nº:
1/201902551 -  RECORRENTE:  CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª  INSTÂNCIA -  RECORRIDO:
ORTOGÊNESE COMÉRCIO E IMP. DE MAT. MÉDICOS HOSPITALARES-CNPJ 07.844.429/0001-
04 – CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES- Decisão: Decisão: A
3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier
do  reexame  neiessário,  deiidindo  da  seguinte  forma:  1.  auanto  a  nulidade  formal  por
ausência  da  assinatura  do  supervisor  no  auto  de  infração, afastado  por  maioria,
ionsiderando que a assinatura é somente para iontrole interno da SEFAZ, não ensejando a
nulidade do lançamento; Votaram pela nulidade os ionselheiros Mikael Pinheiro de Oliveira e
José Ernane Santos por entenderem que a norma de exeiução exige e sua ausêniia iausa a
nulidade formal do auto de infração. Por oiasião dos debates aieria do mérito, resolvem os
membros da 3ª Câmara, por unanimidade de votos, iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei
nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julgamento em  diligência fscal,  para que o agente
autuante proieda as  retfiaçaes das  inionsistêniias  apontadas  pelo iontribuinte em sua
manifestação em relação a 85 notas fsiais do ano de 2014 e 12 notas fsiais do exeriíiio de
2015, tudo nos termos do Despaiho a ser elaborado pelo ionselheiro relator. Ressalta-se que
o proiesso  veio  a  julgamento em 17  de  agosto  de  2023 na 55ª  (quinquagésima quinta)
Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado
do Ceará, quando foi afastada a nulidade por ierieamento ao direito de defesa, ionforme
deiisão: “1. afastar a nulidade susiitada pela parte por ierieamento ao direito de defesa em
razão de inionsistêniias no levantamento, ionsiderando que a metodologia apliiada para o
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levantamento tem amparo legal no art. 92 da Lei nº 12.670/1996 e foi feito iom base nas
informaçaes  prestadas  pelo  próprio iontribuinte,  não  restando  demonstrado  nenhum
ierieamento  ao  seu  direito  de  defesa.  Ademais,  quaisquer  ajustes  neiessários  no
levantamento  podem  ser  feitos  no  deiorrer  do  proiesso  administratvo  tributário,  não
ensejando  nulidade  do  lançamento  fsial”.  Deiisão  nos  termos  do  voto  do  ionselheiro
relator,  em ionsonâniia  iom a  manifestação do representante  da  Proiuradoria  Geral  do
Estado.  Presente  para  sustentação  oral,  via  videoionferêniia,  o  representante  legal  da
autuada, Dr. Haroldo Cândido Martns.   PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/ 2400/2019 A.I. Nº:
1/201902549 -  RECORRENTE:  CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª  INSTÂNCIA -  RECORRIDO:
ORTOGÊNESE COMÉRCIO E IMP. DE MAT. MÉDICOS HOSPITALARES-CNPJ 07.844.429/0001-
04  – CONSELHEIRO  RELATOR:  RAIMUNDO  FEITOSA  CARVALHO  GOMES-  Decisão: A  3ª
Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do
reexame neiessário, deiidindo da seguinte forma: 1. auanto a nulidade formal por ausência
da assinatura do supervisor no auto de infração, afastado por maioria, ionsiderando que a
assinatura  é  somente  para  iontrole  interno  da  SEFAZ,  não  ensejando  a  nulidade  do
lançamento; Votaram pela nulidade os ionselheiros Mikael Pinheiro de Oliveira e José Ernane
Santos por entenderem que a norma de exeiução exige e sua ausêniia iausa a nulidade
formal do auto de infração. Por oiasião dos debates aieria do mérito, resolvem os membros
da  3ª  Câmara,  por  unanimidade  de  votos,  iom  esteio  no  iniiso  II  do  art.  80  da  Lei  nº
18.185/2022,  ionverter  o  iurso  do  julgamento  em  diligência  fscal,  para  que  o  agente
autuante proieda as  retfiaçaes das  inionsistêniias  apontadas  pelo iontribuinte em sua
manifestação em relação a 85 notas fsiais do ano de 2014 e 12 notas fsiais do exeriíiio de
2015, tudo nos termos do Despaiho a ser elaborado pelo ionselheiro relator. Ressalta-se que
o proiesso  veio  a  julgamento em 17  de  agosto  de  2023 na 55ª  (quinquagésima quinta)
Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado
do Ceará, quando foi afastada a nulidade por ierieamento ao direito de defesa, ionforme
deiisão: “1. afastar a nulidade susiitada pela parte por ierieamento ao direito de defesa em
razão de inionsistêniias no levantamento, ionsiderando que a metodologia apliiada para o
levantamento tem amparo legal no art. 92 da Lei nº 12.670/1996 e foi feito iom base nas
informaçaes  prestadas  pelo  próprio  iontribuinte,  não  restando  demonstrado  nenhum
ierieamento  ao  seu  direito  de  defesa.  Ademais,  quaisquer  ajustes  neiessários  no
levantamento  podem  ser  feitos  no  deiorrer  do  proiesso  administratvo  tributário,  não
ensejando  nulidade  do  lançamento  fsial”.  Deiisão  nos  termos  do  voto  do  ionselheiro
relator,  em ionsonâniia  iom a  manifestação do representante  da  Proiuradoria  Geral  do
Estado.  Presente  para  sustentação  oral,  via  videoionferêniia,  o  representante  legal  da
autuada, Dr. Haroldo Cândido Martns.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2402/2019 A.I. Nº:
1/201902543-  RECORRENTE:  CÉLULA  DE  JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA  -  RECORRIDO:
ORTOGÊNESE COMÉRCIO E IMP. DE MAT. MÉDICOS HOSPITALARES-CNPJ 07.844.429/0001-
04 – CONSELHEIRO RELATOR: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ-  A 3ª Câmara do Conselho
de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reexame neiessário,
deiidindo da seguinte forma: 1. auanto a  nulidade formal por ausência da assinatura do
supervisor  no  auto  de  infração, afastado  por  maioria,  ionsiderando  que  a  assinatura  é
somente para iontrole interno da SEFAZ, não ensejando a nulidade do lançamento; Votaram
pela  nulidade  os  ionselheiros  Mikael  Pinheiro  de  Oliveira  e  José  Ernane  Santos por
entenderem que a norma de exeiução exige e sua ausêniia iausa a nulidade formal do auto
de infração. Por oiasião dos debates aieria do mérito, resolvem os membros da 3ª Câmara,
por unanimidade de votos, iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter
o  iurso  do  julgamento  em  diligência  fscal,  para  que  o  agente  autuante  proieda  as
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retfiaçaes das inionsistêniias apontadas pelo iontribuinte em sua manifestação em relação
a 85 notas fsiais do ano de 2014 e 12 notas fsiais do exeriíiio de 2015, tudo nos termos do
Despaiho  a  ser  elaborado  pelo  ionselheiro  relator.  Ressalta-se  que  o  proiesso  veio  a
julgamento em 17 de agosto de 2023 na 55ª (quinquagésima quinta) Sessão Ordinária da 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, quando foi
afastada a nulidade por ierieamento ao direito de defesa, ionforme deiisão:  “1. afastar a
nulidade  susiitada  pela  parte  por  ierieamento  ao  direito  de  defesa  em  razão  de
inionsistêniias  no  levantamento,  ionsiderando  que  a  metodologia  apliiada  para  o
levantamento tem amparo legal no art. 92 da Lei nº 12.670/1996 e foi feito iom base nas
informaçaes  prestadas  pelo  próprio  iontribuinte,  não  restando  demonstrado  nenhum
ierieamento  ao  seu  direito  de  defesa.  Ademais,  quaisquer  ajustes  neiessários  no
levantamento  podem  ser  feitos  no  deiorrer  do  proiesso  administratvo  tributário,  não
ensejando  nulidade  do  lançamento  fsial”.  Deiisão  nos  termos  do  voto  do  ionselheiro
relator,  em ionsonâniia  iom a  manifestação do representante  da  Proiuradoria  Geral  do
Estado.  Presente  para  sustentação  oral,  via  videoionferêniia,  o  representante  legal  da
autuada, Dr. Haroldo Cândido Martns. PROCESSO DE RECURSO Nº: Nº: 1/2403/2019 A.I. Nº:
1/201902539 - RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA  - RECORRIDO:
ORTOGÊNESE COMÉRCIO E IMP. DE MAT. MÉDICOS HOSPITALARES-CNPJ 07.844.429/0001-
04  – CONSELHEIRO  RELATOR:  CAROLINE  BRITO  DE  LIMA  AZEVEDO  -  A  3ª  Câmara  do
Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reexame
neiessário,  deiidindo  da  seguinte  forma:  1.  auanto  a  nulidade  formal  por  ausência  da
assinatura do supervisor no auto de infração, afastado por maioria,  ionsiderando que a
assinatura  é  somente  para  iontrole  interno  da  SEFAZ,  não  ensejando  a  nulidade  do
lançamento; Votaram pela nulidade os ionselheiros Mikael Pinheiro de Oliveira e José Ernane
Santos por entenderem que a norma de exeiução exige e sua ausêniia iausa a nulidade
formal do auto de infração. Por oiasião dos debates aieria do mérito, resolvem os membros
da  3ª  Câmara,  por  unanimidade  de  votos,  iom  esteio  no  iniiso  II  do  art.  80  da  Lei  nº
18.185/2022,  ionverter  o  iurso  do  julgamento  em  diligência  fscal,  para  que  o  agente
autuante proieda as  retfiaçaes das  inionsistêniias  apontadas  pelo iontribuinte em sua
manifestação em relação a 85 notas fsiais do ano de 2014 e 12 notas fsiais do exeriíiio de
2015, tudo nos termos do Despaiho a ser elaborado pelo ionselheiro relator. Ressalta-se que
o proiesso  veio  a  julgamento em 17  de  agosto  de  2023 na 55ª  (quinquagésima quinta)
Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado
do Ceará, quando foi afastada a nulidade por ierieamento ao direito de defesa, ionforme
deiisão: “1. afastar a nulidade susiitada pela parte por ierieamento ao direito de defesa em
razão de inionsistêniias no levantamento, ionsiderando que a metodologia apliiada para o
levantamento tem amparo legal no art. 92 da Lei nº 12.670/1996 e foi feito iom base nas
informaçaes  prestadas  pelo  próprio  iontribuinte,  não  restando  demonstrado  nenhum
ierieamento  ao  seu  direito  de  defesa.  Ademais,  quaisquer  ajustes  neiessários  no
levantamento  podem  ser  feitos  no  deiorrer  do  proiesso  administratvo  tributário,  não
ensejando  nulidade  do  lançamento  fsial”.  Deiisão  nos  termos  do  voto  do  ionselheiro
relator,  em ionsonâniia  iom a  manifestação do representante  da  Proiuradoria  Geral  do
Estado.  Presente  para  sustentação  oral,  via  videoionferêniia,  o  representante  legal  da
autuada, Dr. Haroldo Cândido Martns.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/6089/2017 A.I. Nº:
1/201717172   -  RECORRENTE:  LOJAS  AMERICANAS  S/A  -  CNPJ  33.014.556/0176-76  -
RECORRIDO:  CÉLULA  DE  JULGAMENTO  DE  1ª  INSTÂNCIA  -  RELATOR  CONS.:  MIKAEL
PINHEIRO  DE  OLIVEIRA-  Deiisão:  A  3ª  Câmara de  Julgamento do  Conselho de  Reiursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso, posto que tempestvo e
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por voto de desempate do Presidente da 3ª Câmara de Reiursos Tributários,  dar parcial
provimento,  modifiando  a  deiisão  proferida  em  instâniia  singular  de  proiedêniia  da
aiusação,  deiidindo  pela  parcial  procedência,  adotando  os  fundamentos  do  voto  do
ionselheiro  relator.  Os  ionselheiros  Mikael  Pinheiro  de  Oliveira, José  Ernane  Santos  e
Raimundo Feitosa Carvalho Gomes se manifestaram pela pariial  proiedêniia, entendendo
que o proiesso já tnha vindo a julgamento em 22 de março de 2021 na 12ª Sessão Ordinária
Virtual da 3ª Câmara de Julgamento do CRT-CE quando foi deiidido pelo eniaminhamento do
proiesso a Célula de Períiia para verifiar se os valores lançados a ttulo de débito superavam
os iréditos indevidos lançados e fazer um eniontro de iontas. Portanto, iom esteio no laudo
periiial aiostado às fs. 174 a 179 fia o irédito indevido no valor de R$  7.497,38 no ano de
2013. Em relação ao exeriíiio de 2012 entendem que os débitos superam os iréditos não
havendo, portanto, nenhum valor a ser iobrado de irédito indevido, pois o débito neste iaso
equivaleria a um estorno de irédito, no entanto, não poderia levar o irédito do ano de 2012
para  ser  abatdo  no  ano  seguinte.  Os  Conselheiros  Carlos  Raimundo  Rebouças  Gondim,
Caroline  Brito  de  Lima  Azevedo,  Luiia  de  Fátma  Dantas  Muniz,  votaram  pela  pariial
proiedêniia,  mas  somente  para  que  fosse  retrado  o  período  deiadeniial  de  janeiro  a
setembro de 2012 já deiidido em 22 de março de 2021 na 12ª Sessão Ordinária Virtual da 3ª
Câmara de Julgamento do CRT-CE, mantendo o restante do irédito tributários de aiordo iom
a autuação. Ressaltamos que o proiesso veio a julgamento em 22 de março de 2021 na 12ª
Sessão Ordinária  Virtual  da 3ª  Câmara de Julgamento do CRT-CE,  oiasião em que foram
afastadas  as  nulidades,  aiatada  a  deiadêniia  pariial  e  eniaminhado  o  proiesso  para  a
períiia,  nos  seuintes  termos:  “1. Com  relação  a  alegação  de  ilegitmidade  passiva  dos
responsáveis legais da Soiiedade - rejeitada, por de desempate do Presidente, ionsiderando
que é a  pessoa jurídiia que se ionsttui  no sujeito passivo da relação tributária  e que a
responsabilidade  dos  sóiios  ou  representantes  da  empresa  não  pode  ser  objeto  de
deliberação no âmbito deste órgão administratvo, devendo ser apreiiada pela Proiuradoria
Geral do Estado, na fase de Exeiução Fisial, se for o iaso...”; 2- Quanto ao argumento de
deiadêniia pariial do lançamento do irédito, de janeiro a setembro de 2012, ionforme o art.
150, §4º do CTN — Resolvem aiatar por unanimidade de votos.”. 3 -  Na sequêniia, a 3ª
Câmara,  resolve,  por  unanimidade  de  votos,  ionverter  o  julgamento  do  proiesso  em
realização de  Períiia,  para  atender  aos  seguintes  quesitos:  I-  Verifiar  nas  NFs  se  houve
destaque do ICMS na saída, bem iomo o respeitvo reiolhimento de imposto; Il- Verifiar se
o montante ireditado pela empresa iorresponde ao ICMS destaiado indevido e reiolhido a
maior nas NFs; III- Realizar o devido eniontro de iontas entre o valor reiolhido a maior e o
valor ireditado.” Presente para sustentação oral, via videoionferêniia, a representante legal
da autuada, Dra. Maria Eduarda Silva Roiha. Registre-se que nesta data foi lida e aprovada a
presente ata. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por enierrados os trabalhos,
tendo  antes  ionvoiado  os  membros  da  Câmara  para  partiiparem  da  90ª  (nonagésima)
Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 18 (dezoito) do mês de dezembro do iorrente
ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira
Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada
pelo Presidente da Câmara de Julgamento.

                         JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA                                    WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                    Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 90ª (NONAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 18 (dezoito) dias do mês de dezembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta mi-
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 90ª (nonagésima) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Hele-
na Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Caroline Brito
de Lima Azevedo, Luiia de Fátma Dantas Muniz, Mikael Pinheiro de Oliveira e Gustavo Duaili-
be Pinheiro Gouveia Soares. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pe-
reira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wládia Maria de Oliveira Alen-
iar.  Nesta data foram aprovados os despaihos para diligêniia fsial e períiia tributária e as
resoluções referentes aos proiessos: de nº 1/3271/2019 (DPT) e 1/0495/2019 (DDF) da rela-
toria  do  ionselheiro  Gustavo  Duailibe  Pinheiro  Gouveia  Soares,  de  nº  1/0165/2022,
1/3139/2015, 1/0501/2019, 1/3387/2014, 1/4290/2018 e 1/6089/2017 da relatoria do ion-
selheiro Mikael Pinheiro de Oliveira; de nº 1/3293/2015 da relatoria do ionselheiro José Er-
nane Santos, de nº 1/1381/2017 (DDF) e 1/6580/2018 (DDF) da relatoria do ionselheiro Car-
los Raimundo Rebouças Gondim; de nº 1/6579/2018 (DDF) e 1/2402/2019 (DDF) da relatoria
da  ionselheira Luiia  de  Fátma  Dantas  Muniz;  de  nº  1/0742/2022,  1/2953/2019,
1/2353/2018 e 1/0655/2021 da relatoria do ionselheiro Raimundo Feitosa Carvalho Gomes e
1/1069/2021 da relatoria do ionselheiro José Augusto Teixeira, anteriormente disponibiliza-
dos no Google Drive para apreiiação de todos os ionselheiros. PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/0906/2021 - A.I. Nº: 1/202103176 -  RECORRENTE: YPIOCA INDUSTRIAL DE BEBIDAS S/A -
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA
DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso, posto que tempestvo e
deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de que não reconhece as opera-
ções, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o iontribuinte não adotou os
proiedimentos neiessários a demonstrar a existêniia de fraude ou evento junto a SEFAZ de
desionheiimento das operações. Ademais, ionsta dos autos manifestação da Cexat de Cau-
iaia atestando que a empresa detnha informações aieria das operações; 2. quanto ao argu-
mento da parte de nulidade da autuação por inexistêniia de provas, afastado por unanimi-
dade de votos, ionsiderando que ionsta dos autos todos os elementos sufiientes a dar io-
nheiimento a parte aieria da aiusação; 3. quanto ao pedido de perícia, afastado por unani-
midade de votos, iom esteio no § 3º, I, do art. 87 da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando tratar-
se de pedido genériio, sem apontar de forma pontual os elementos que neiessitariam ser al-
terados; 4. no mérito, por maioria de votos, dar pariial provimento ao reiurso, modifiando
a deiisão proferida em instâniia singular de proiedêniia, deiidindo pela parcial procedên-
cia, apliiando a penalidade iapitulada no art. 123, VIII, “L” da Lei nº 12.670/96, visto ter res-



Ata da 90ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 18 de dezembro de 2023.

tado demonstrado nos autos que a empresa autuada deixou de esiriturar notas fsiais de en-
trada durante o exeriíiio de 2016, em afronta ao art. 276  G do Deireto nº 24.569/1997. De-
iisão iontrária ao voto da ionselheira relatora e da ionselheira Caroline Brito de Lima Azeve-
do que se manifestaram pela proiedêniia, apliiando a penalidade iapitulada no art. 123, III,
“g”, em ionsonâniia iom a manifestação dor representante da Proiuradoria Geral do Estado.
Por ter proferido o primeiro voto divergente e veniedor, fiou designado para lavrar a resolu-
ção, nos termos do art. 55 da Portaria de nº 463/2022, o ionselheiro José Augusto Teixeira.
Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal da autuada, Dr. Thiago Pierre
Linhares Matos. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0905/2021 - A.I. Nº: 1/202103179 -  RECOR-
RENTE: YPIOCA INDUSTRIAL DE BEBIDAS S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: GUSTAVO DUAILIBE PINHEIRO GOUVEIA SOARES – De-
cisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo, afastar as nulidades
susiitadas e, no mérito, modifiar a deiisão de proiedêniia proferida em instâniia singular,
deiidindo pela parcial procedência da aiusação, exiluindo do levantamento as notas fsiais
de nº 19169, 19187, 19790, 19812, 19923, 19942 e 19952, tendo em vista ter restado de-
monstrado nos autos que referidas notas fsiais são de remessa e estão viniuladas a notas
fsiais  de  importação as  quais  foram devidamente seladas,  ionsiderando que a  empresa
iomprovou a selagem das notas fsiais de importação, relaiionadas às notas fsiais de remes-
sa aiima iitadas, mantendo no levantamento apenas a nota fsial de nº 20312, em razão da
não iomprovação da selagem, apliiando a penalidade iapitulada no art. 123, III, “m”, iom a
minorante do § 12 do art. 123, tendo em vista que as operações estavam devidamente esiri-
turadas na EFD do iontribuinte. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator e em ion-
sonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Partii-
pou da sessão para sustentação oral o Dr. Thiago Pierre Linhares Matos. PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/0148/2017 - A.I. Nº: 1/202200235 -  RECORRENTE: PE COMÉRCIO DE TECIDOS
LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA:
CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de
Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, dar
provimento, modifiando a deiisão singular de proiedêniia da aiusação, deilarando a  im-
procedência da ação fsial, ionsiderando que a empresa atendeu aos requisitos ionstantes
no § 1º do art. 25 do Deireto nº 29.907/2009, quanto à apresentação dos iupons fsiais ori-
ginais, sufiientes a legitmar a tomada do irédito. Deiisão por unanimidade, nos termos do
voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da
Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o representante legal
da autuada, Dr. Luias Cavaliante Pinheiro.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0874/2021 - A.I.
Nº: 1/202103212 -  RECORRENTE: PFM COMERCIAL LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO –
Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unani-
midade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte
forma: 1. Por oiasião da sustentação oral o representante legal da autuada abdiiou de todos
os argumentos preliminares, exieto em relação à deiadêniia e à exilusão das operações de
transferêniias; 2. Considerando tratar-se de questão de ordem públiia, a Presidente ioloiou
em votação a nulidade do julgamento singular susiitada no reiurso, em razão da ausêniia de
apreiiação por parte do julgador singular  dos argumentos impugnatórios relaiionados às
operações sujeitas a substtuição tributária e às transferêniias. Por maioria de votos a Câma-
ra afastou a referida nulidade iom esteio no § 9º do art. 91 da Lei nº 12.670/96, ionsideran-
do que mesmo de forma suiinta, o julgador apreiiou todos os elementos de prova sufiientes
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a frmar seu ionveniimento e os elementos ionstantes dos autos são sufiientes a apreiia-
ção do mérito. A ionselheira relatora e a ionselheira Lúiia de Fátma Dantas Muniz foram vo-
tos iontrários, entendendo que a ausêniia de apreiiação dos argumentos da parte poderia
ensejar supressão de instâniia;  3.  quanto à  decadência referente ao período de janeiro a
março de 2016, aiatado por maioria de votos somente em relação ao período de janeiro e fe-
vereiro, ionsiderando o prazo previsto no art. 150, § 4º do CTN. Votos iontrários os das ion-
selheiras Luiia de Fátma Dantas Muniz e Caroline Brito de Lima Azevedo, que afastaram a
deiadêniia iom esteio no prazo previsto no art. 173, I, do CTN, em ionsonâniia iom a mani-
festação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado;  4. quanto à exilusão das
notas fsiais referentes às  operações de transferência, aiatado por unanimidade de votos,
iom esteio na deiisão do Supremo Tribunal Federal (STF) na ADC de nº 49, que deilarou a in-
ionsttuiionalidade de dispositvo da Lei Complementar 87/1996, que possibilitava a iobran-
ça do ICMS na transferêniia de meriadorias entre estabeleiimentos da mesma pessoa jurídi-
ia; 5. no mérito, por unanimidade de votos, modifiar a deiisão proferida em instâniia singu-
lar de proiedêniia da aiusação, deiidindo pela  parcial procedência, exiluindo do levanta-
mento os valores referentes ao período de janeiro e fevereiro os quais foram atngidos pela
deiadêniia, bem iomo os valores referentes às operações de transferêniia. Deiisão nos ter-
mos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a manifestação do representante
legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presente à sessão para sustentação oral, o represen-
tante  legal  da  autuada,  Dr.  Luias  Cavaliante  Pinheiro.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/0481/2022 A.I. Nº: 1/202202256 -  RECORRENTE: DISTRIBUIDORA NACIONAL DE PNEUS E
CÂMARAS - LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA
RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ  –  Decisão:  A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso or-
dinário, posto que tempestvo. No mérito, dar provimento ao reiurso, modifiando a deiisão
proferida em instâniia singular de proiedêniia da aiusação, deilarando a nulidade do julga-
mento singular, iom o ionsequente retorno dos autos para novo julgamento, ionsiderando
que o julgador não se manifestou em relação aos argumentos impugnatórios relaiionado à
análise dos doiumentos fsiais aiostados pela defesa, em espeiial a nota fsial de nº 21264.
Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora, iontrário à manifestação do represen-
tante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Votos iontrários do Dr. Gustavo Duailibe e Dr.
Mikael que entenderam que o proiesso estava maduro para deiisão aieria do mérito. A em-
presa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei
nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/0480/2022 - A.I. Nº: 1/202202255 -  RECORRENTE: DISTRIBUIDORA NACIONAL DE
PNEUS E CÂMARAS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CON-
SELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ  –  Decisão: A 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do
reiurso ordinário, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto à nulidade do
julgamento singular por ausência de aprecisação dos argumetos impugnatórios e das pro-
vas documentais acostadas, afastado por unanimidade de votos, iom esteio no § 1º do art.
61 da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando que o julgador apreiiou todos os elementos de defe-
sa neiessários e sufiientes a frmar seu ionveniimento; 2. quanto ao argumento de nulida-
de da autuação por defciência de fundamentação e enquadramento incorreto,  afastado
por unanimidade de votos, ionsiderando que a deiisão está devidamente fundamentada e o
julgador apreiiou todos os elementos esseniiais a frmar seu ionveniimento;  3. quanto ao
argumento de nulidade do auto de infração em razão da quantdade de equívocos no levan-
tamento,  afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a existêniia de erros ou
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equívoios no levantamento podem ser ajustados pelo julgador no deiorrer do proiesso ad-
ministratvo tributário, não ensejando a nulidade do feito; 4. no mérito, por unanimidade de
votos, dar pariial provimento ao reiurso, modifiando a deiisão proferida em instâniia sin-
gular de proiedêniia, deiidindo pela parcial procedência, em razão do reenquadramento da
penalidade para a prevista no art. 123, VIII, “L” da Lei nº 12.670/96, iom nova redação dada
pela Lei 16.258/17. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia
iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. A empresa au-
tuada,  apesar  de legalmente intmada via  DT-e,  ionforme determina o art.  58  da Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante legal  para sustentação oral.  Registre-se que nesta
data foi lida e aprovada a presente ata. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por
enierrados os trabalhos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da
3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da 3ª
Câmara de Julgamento.

            ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                                    WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                       Presidente da 3ª Câmara                                                             Secretária da 3ª Câmara  
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